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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/2018
A Lei n.º 31/2017, de 31 de maio, que aprovou os prin-

cípios e regras gerais relativos à organização dos procedi-
mentos de concurso público para atribuição, por contrato, 
de concessões destinadas ao exercício em exclusivo da 
exploração das redes municipais de distribuição de eletrici-
dade de baixa tensão, prevê, no seu artigo 7.º, a aprovação 
por resolução do Conselho de Ministros de um programa 
das ações e dos estudos a desenvolver pela Entidade Re-
guladora dos Serviços Energéticos (ERSE) em estreita 
articulação com a Direção -Geral de Energia (DGEG) e a 
Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) 
e, bem assim, dos diversos atos a aprovar, com indicação 
dos respetivos prazos e das entidades responsáveis pela 
execução de cada ação.

Esta lei prevê, desde logo, a realização de estudos téc-
nicos e económicos que, de acordo com o seu artigo 5.º, 
deverão servir de base à proposta da ERSE relativamente 
à definição da área territorial abrangida por cada procedi-
mento de concurso público a lançar.

Paralelamente, ao estabelecer que o programa de con-
curso tipo e o caderno de encargos tipo são aprovados 
por portaria do membro do Governo responsável pela 
área da economia, ouvida a ANMP, a ERSE e as entida-
des intermunicipais, torna -se indispensável a preparação 
atempada dos parâmetros base e a definição dos aspetos 
a submeter à concorrência que deverão integrar as peças 
dos procedimentos de adjudicação, de maneira a que seja 
assegurada não só a prossecução equitativa dos interesses 
das populações mas, igualmente, os princípios gerais fi-
xados no seu artigo 2.º

Além disso, a base VI das concessões da distribuição de 
eletricidade em baixa tensão (BT), aprovadas em anexo 
ao Decreto -Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, na redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 215 -B/2012, de 8 de outubro, 
dispõe que o contrato tipo é aprovado por portaria dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas da energia, 
das finanças e da administração interna, ouvida a ANMP 
e a ERSE.

Através da presente resolução procede -se à aprovação 
do programa das ações e dos estudos a desenvolver pela 
ERSE em estreita articulação com a DGEG e a ANMP e 
dos diversos atos a aprovar, por forma a assegurar o obje-
tivo do lançamento dos procedimentos de concurso público 
para atribuição das concessões no início de 2019.

Atendendo à extinção das atuais concessões de dis-
tribuição em BT e não obstante o procedimento de atri-
buição, por concurso, das novas concessões nos termos 
que venham a ser definidos em função da referida Lei 
n.º 31/2017, de 31 de maio, importa reconhecer que o 
direito dos municípios a optar pela exploração direta da 
atividade de distribuição de energia elétrica em BT implica, 
nesta circunstância, o não recebimento da renda de conces-
são que decorre da Lei n.º 31/2017, de 31 de maio.

Importa ainda que seja considerada a forma de exercício 
da atividade de comercializador de último recurso (CUR) 
nas áreas geográficas integradas em novas concessões de 
distribuição, dado que da extinção das atuais concessões 
de distribuição decorre também a extinção da licença de 
CUR nos casos em que esta se encontre atribuída à mesma 
entidade.

Foi ouvida a Entidade Reguladora dos Serviços Ener-
géticos.

Assim:
Nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 31/2017, de 31 de 

maio, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Determinar que a Entidade Reguladora dos Servi-
ços Energéticos (ERSE) torna pública a proposta de delimi-
tação da área territorial de cada procedimento de concurso 
a lançar, a que se refere o artigo 5.º da Lei n.º 31/2017, 
de 31 de maio, até final do segundo trimestre de 2018, 
disponibilizando -a na sua página eletrónica juntamente 
com os estudos que lhe serviram de base.

2 — Estabelecer que a ERSE apresenta ao membro do 
Governo responsável pela área da economia, até ao final 
o segundo trimestre de 2018, um estudo com os aspetos 
e parâmetros que importa fixar no programa de concurso 
tipo e no caderno de encargos tipo para a atribuição de 
concessão da atividade de exploração das redes de dis-
tribuição de eletricidade em baixa tensão (BT), tendo em 
vista, entre outros aspetos, assegurar o cumprimento dos 
princípios gerais a que deve obedecer a concessão e o 
respetivo procedimento, nos termos do artigo 2.º da Lei 
n.º 31/2017, de 31 de maio.

3 — Definir que o membro do Governo referido no 
número anterior, no prazo de 60 dias após a apresenta-
ção pela ERSE do estudo referido, aprova por portaria o 
programa de concurso tipo e o caderno de encargos tipo 
para a atribuição de concessão da atividade de exploração 
das redes de distribuição de eletricidade em BT, ouvida a 
Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) 
e as entidades intermunicipais.

4 — Determinar que os membros do Governo respon-
sáveis pelas áreas das finanças, das autarquias locais e da 
energia aprovam por portaria, ouvidas a ANMP e a ERSE, 
no prazo a que se refere o número anterior, as minutas de 
contrato tipo de concessão da atividade de exploração das 
redes de distribuição de eletricidade em BT.

5 — Estabelecer que os órgãos dos municípios ou 
entidades intermunicipais tomam, no âmbito das suas 
atribuições e competências, uma decisão relativamente 
à definição da respetiva área territorial para efeitos de 
procedimento concursal, ou sobre a eventual intenção de 
proceder à exploração direta, até final do terceiro trimestre 
de 2018.

6 — Determinar que as entidades que integram os agru-
pamentos de entidades adjudicantes aprovam as peças 
dos respetivos procedimentos até ao final de 2018, sendo 
anexados aos cadernos de encargos dos procedimentos, no 
caso da adoção de uma área territorial diferente daquela 
proposta pela ERSE, os estudos técnicos e económicos 
que serviram de base a essa opção.

7 — Estabelecer que nos casos de não atribuição da 
concessão da atividade de distribuição de energia elétrica 
em BT, decorrente da opção do respetivo município pela 
gestão direta da atividade, a regulação da ERSE tem por 
objeto o exercício da atividade de distribuição pelo próprio 
município, enquanto operador de rede, não havendo lugar 
ao recebimento da renda anual de concessão prevista na 
Lei n.º 31/2017, de 31 de maio.

8 — Determinar que, tendo em conta que a licença 
para o exercício da atividade de comercializador de úl-
timo recurso (CUR) para fornecimentos ou entregas em 
BT, a que se refere o n.º 1 do artigo 73.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2006, de 15 de fevereiro, na redação dada pelo 
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Decreto -Lei n.º 215 -A/2012, de 8 de outubro, apenas ca-
duca, de acordo com o n.º 2 do mesmo artigo, na data da 
extinção do contrato de concessão da Rede Nacional de 
Distribuição, a DGEG promove a abertura de concursos 
para atribuição de licenças de CUR respeitantes às áreas de 
concessão das concessionárias da atividade de exploração 
das redes de distribuição de eletricidade em BT abrangidas 
pelo n.º 4 do referido artigo, por motivo de extinção dos 
respetivos contratos, em simultâneo com os concursos para 
atribuição de novas concessões.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de janeiro de 
2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa.

111051626 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 1/2018
de 11 de janeiro

Em 18 de maio de 2017, foi assinado em Zagrebe o 
Acordo entre a República Portuguesa e a República da 
Croácia sobre o Exercício de Atividades Remuneradas de 
Membros da Família do Pessoal das Missões Diplomáticas 
e Consulares.

O Acordo vem permitir, com base na reciprocidade, o 
livre exercício de atividades remuneradas aos membros 
da família de diplomatas e de outros funcionários da Em-
baixada e Postos Consulares de uma das Partes colocados 
em missão oficial no território da outra Parte.

O referido Acordo representa um contributo para o 
reforço das relações de amizade e de cooperação entre 
ambos os Estados.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova o Acordo entre a República 
Portuguesa e a República da Croácia sobre o Exercício 
de Atividades Remuneradas de Membros da Família do 
Pessoal das Missões Diplomáticas e Consulares, assinado 
em Zagrebe em 18 de maio de 2017, cujo texto, nas versões 
autenticadas nas línguas portuguesa, croata e inglesa, se 
publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de no-
vembro de 2017. — António Luís Santos da Costa — Ana 
Paula Baptista Grade Zacarias.

Assinado em 21 de dezembro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 4 de janeiro de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DA 
CROÁCIA SOBRE O EXERCÍCIO DE ATIVIDADES REMUNERA-
DAS DE MEMBROS DA FAMÍLIA DO PESSOAL DAS MISSÕES 
DIPLOMÁTICAS E CONSULARES.

A República Portuguesa e a República da Croácia (do-
ravante referidas como «as Partes»):

Considerando as tendências e os requisitos atuais das 
relações diplomáticas e com o intuito de garantir os direitos 

dos membros da família do pessoal das Missões Diplomá-
ticas e Consulares envolvidos numa atividade remunerada;

Desejosas de permitir, com base na reciprocidade, o 
livre exercício de atividades remuneradas aos membros da 
família de diplomatas e outros funcionários da Embaixada e 
Postos Consulares de uma das Partes colocados em missão 
oficial no território da outra Parte:

acordaram o seguinte:

Artigo 1.º
Definições gerais

Para os fins do presente Acordo:
1) «Membro de uma missão diplomática ou de um posto 

consular» designa qualquer funcionário do Estado acredi-
tante, que não é um nacional ou um residente permanente 
no Estado acreditador, colocado numa missão diplomática 
ou posto consular no Estado acreditador;

2) «Membro da família» designa uma pessoa que é aceite 
como tal pelo Estado acreditador e faz parte do agregado 
familiar oficial de um membro de uma missão diplomá-
tica ou posto consular. Os «membros da família» incluem:

a) Cônjuges ou indivíduos que beneficiem de estatuto 
legalmente equivalente no Estado acreditante;

b) Filhos e enteados solteiros, dependentes, oficialmente 
acreditados em conformidade com a legislação de cada 
Estado; e

c) Filhos e enteados solteiros, dependentes, que sofram 
de deficiência física ou mental, sem limite de idade;

3) «Convenções relevantes» designa a Convenção de 
Viena sobre as Relações Diplomáticas de 18 de abril de 
1961 e a Convenção de Viena sobre as Relações Consulares 
de 24 de abril de 1963.

Artigo 2.º
Objeto do Acordo

1 — Com base na reciprocidade, os membros da família 
que constituem o agregado familiar serão autorizados a 
exercer atividades remuneradas no Estado acreditador, 
nas mesmas condições que os cidadãos do referido Estado 
após obtenção da autorização apropriada em conformidade 
com as leis do Estado acreditador e com as disposições do 
presente Acordo.

2 — Nas atividades onde são exigidas qualificações 
específicas, será necessário para os membros da família 
satisfazer essas qualificações e cumprir as normas que 
regulam essas atividades no Estado acreditador.

3 — Poderá ser negada a autorização nos casos em que, 
por razões de segurança, exercício de segurança pública 
ou para salvaguardar os interesses nacionais do Estado ou 
da Administração Pública, apenas os nacionais do Estado 
acreditador podem ser contratados.

4 — O Estado acreditador pode, a qualquer momento, 
recusar ou retirar a autorização para desempenhar uma 
atividade remunerada, se o dependente não cumprir com 
as leis do Estado acreditador.

Artigo 3.º
Procedimentos

1 — O requerimento oficial de autorização para o exer-
cício de atividade remunerada será enviado, em nome do 


